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Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 25383.000089/2024-63

1. Do objeto

 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ

         INSTITUTO GONÇALO MONIZ

 PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90005/2024-IGM

(Processo Administrativo nº 25383. 000089/2024-63)

 

Torna-se público que a Fundação Oswaldo Cruz, por meio da sua Unidade INSTITUTO GONÇALO
, sediada na Rua Waldemar Falcão, 121 – Candeal – Salvador –MONNIZ – FIOCRUZ BAHIA

Bahia,  realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos
termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais
legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

LEIS COMPLEMENTARES: Portaria do Ministério da Justiça nº 1.274, de 2003, Norma
Regulamentadora NR 6, aprovada pela Portaria nº 3.214/78 e alterada pela Portaria nº 25/01 da SIT
do MTE e suas alterações e legislações vigentes.

Data da sessão: 11/09/2024

Horário: 9:30h (Horário de Brasília)

Modo de Disputa: Aberto

Critério de julgamento: menor preço

Local: Portal de Compras do Governo Federal – https://www.gov.br/compras/pt-br

         1. Aquisição de material de consumo e equipamento para utilização na Plataforma de Vigilância Molecular e
Serviços            Bio-IGM, SH e SME-Biobanco, conforme condições, quantidades e exigências  estabelecidas nesse
edital e seus                  anexos.
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1.1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao
licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.2. Em caso de divergência existente entre as especificações do objeto descritos no sistema de compras
governamentais e as constantes do Termo de Referência – Anexo I do Edital, prevalecerá as
especificações do Termo de Referência.

2. Do registro de preços

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. Da participação na licitação

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados
no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras
do Governo Federal (www.gov.br/compras).

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

3.5. Para o item 26 será ampla participação e para os demais itens a participação será exclusiva
para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar
nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

3.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 e
para o microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123,
de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.

3.8. Não poderão disputar esta licitação:

3.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
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3.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

3.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

3.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

3.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;

3.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

3.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de
2021.

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
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3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que
seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

4. Da apresentação da proposta e dos documentos de habilitação

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste
Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

4.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:

4.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;

4.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

4.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

4.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de
2021.

4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que
cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte,  a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que
microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
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4.6. A falsidade da declaração de que trata os subitens do item 4.4, ou do item 4.6., sujeitará o
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.

4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

4.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta; e

4.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo,
caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

4.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o
critério de julgamento por menor preço; e

4.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema,
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para
os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

4.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de
sua desconexão.

4.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

5. Do preenchimento da proposta

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,
dos seguintes campos:

5.1.1. Valor unitário e total do item;

5.1.2. Marca;

5.1.3. Fabricante;

5.1.4. A proposta deve contemplar ainda, a descrição detalhada do objeto, de acordo com a
especificação do Termo de Referência e quando aplicável, a referência, o código e o modelo
do bem ofertado e ainda informar o número do Certificado de Aprovação – C.A.  e sua validade
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para o equipamento de proteção individual – EPI, sujeito ao controle do M.T.E., classificado no
Termo de Referência.

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantidade inferior ao máximo previsto para
contratação.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

5.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da
data de sua  apresentação.

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção
das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por
sobrepreço na execução do contrato.

6. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação de lances

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 
de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação,
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.
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6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação
r aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá se

de R$ 0,01 (Hum Centavo de Real).

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

6.11. O modo de disputa adotado para o envio de lances no pregão eletrônico será o
modo de disputa “aberto”, onde os  licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos,
com prorrogações.

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso,
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos
dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão
pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação.

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em
segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
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6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio
eletrônico utilizado para divulgação.

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à
comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim
como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor
lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação
automática para tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova
proposta em ato contínuo à classificação;

6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;

6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

6.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:
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6.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.19.2.2. Empresas brasileiras;

6.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29
de dezembro de 2009.

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.

6.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento ou qualquer outro motivo.

6.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido pela Administração.

6.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

6.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

6.20.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas
, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.20.5.1. Na proposta deverá conter a indicação do CNPJ, razão social, endereço completo,
número do telefone fixo e/ou do celular da licitante, dados bancários como: número e nome do
banco, número da conta corrente e agência da licitante vencedora, para fins de preenchimento
da Ata de Registro de Preços, bem como para pagamento.

6.20.5.2 Junto à proposta, poderá anexar o Certificado de Aprovação – C.A., para o
equipamento de proteção individual e ainda para os equipamentos cotados, catálogo e/ou
folheto.    Para os reagentes, quando quando necessário, ficha técnica contendo a informação
quanto: a) fórmula química; b) grau de pureza / limites máximos de impurezas e) a Ficha de
Informação de Segurança do Produto Químico (FISPQ).

6.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7. Da fase de julgamento

7.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, 
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especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.1.1.  SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput).

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

7.3.2.   O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

7.3.4.   Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.

 7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital.

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e
em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de
setembro de 2022.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7.6.1. Contiver vícios insanáveis;

7.6.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

7.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para
a contratação;

7.6.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

7.6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

7.6.7. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:

7.6.7.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.6.7.2.  Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
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7.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

8. Da fase da habilitação

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins
de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista,
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF.

8.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

8.3. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).

8.4. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

8.5. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na
data de entrega das propostas.

8.5. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

8.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3
/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º).

8.6. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput).

8.6.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único).

8.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.7.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02.00 (duas) horas,  prorrogável
por igual período, contado da solicitação do pregoeiro.
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8.7.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no §
1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de
2022.

8.8. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será
feita em relação ao licitante vencedor.

8.8.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

8.8.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.

8.9.  Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64,
e IN 73/2022, art. 39, §4º):

8.9.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;
e

8.9.2. Aatualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento
das propostas;

8.10. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.

8.11. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no
subitem 8.13.1.

8.12. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
trata o subitem anterior.

8.13. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).

8.14. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.

9. Da ata de registro de preços

       9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03
(três) , contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de            dias
Preços, cujo              prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito
à contratação, sem               prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
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9.1.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03
(três) dias, contados a partir da data de sua convocação,  para realizar o cadastro de seu
representante legal e de suas testemunhas no Sistema Eletrônico de Informação – SEI,
acessando o Link a seguir para cadastro de usuário externo (https://sei.f i o c r u z. b r / s e i / c
o  n  t  r  o  l  a  d  o  r  _  e  x  t  e  r  n  o  .  p  h  p  ?
acao=usuario_externo_logar&acao_origem=usuario_externo_gerar_senha&id_orgao_acesso_externo=0), e para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada
no sistema de registro de preços.

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais
condições.

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado.

10. Da formação do cadastro de reserva

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

10.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário,

10.1.2. Observada a classificação na licitação; e

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do
certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar
o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

10.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidos no edital; ou
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10.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua
eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na
ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço
do adjudicatário; ou

10.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

11. Dos recursos

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art.
165 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura
da ata.

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

11.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez)
minutos.

11.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no  § 1º do art. 17 da Lei nº
14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação da ata de julgamento.

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus
interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
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11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://sei.fiocruz.br/.

12. Das infrações administrativas e sanções

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

12.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

12.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. Deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação.

12.1.5. Fraudar a licitação

12.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

12.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

12.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

12..2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

12.2.1. Advertência;

12.2.2. Multa;

12.2.3. Impedimento de licitar e contratar e
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12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. As peculiaridades do caso concreto.

12.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.

12.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

12.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a
15% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa
será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6
, 12.1.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 
12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133
/2021.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do
órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73,
de 2022.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior,
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. Da impugnação do edital e do pedido de esclarecimento

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes
da data da abertura do certame.

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da
abertura do certame.

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 
: pelo seguinte meio compras.bahia@fiocruz.br

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.

14. Das disposições gerais

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão
o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
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14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da
isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.bahia.fiocruz.br/

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.12. Aneo I  - Termo de Referência

14.13. Anexo II -  Minuta de Ata de Registro de Preços

14.14. Anexo III – Ordem de Fornecimento

 

Salvador, 27 de agosto de 2024

 

Autoridade Competente/Ordenador (a) de Despesas

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

VALDEYER GALVAO DOS REIS
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 29/08/2024 às 14:39:07.

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ADRIANA DA SILVA MENDES VENTURA
Pregoeiro

 Assinou eletronicamente em 29/08/2024 às 14:36:01.
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - TR63_2024_sigiloso.pdf (221.42 KB)
Anexo II - ATA DE REGISTRO DE PRECOS PLATAFORMA.pdf (168.16 KB)
Anexo III - ORDEM DE FORNECIMENTO PLATAFORMA.pdf (43.98 KB)
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Termo de Referência 63/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

63/2024 254422-CENTRO DE PESQUISAS GONCALO 
MUNIZ - FIOCRUZ

ADRIANA DA SILVA MENDES 
VENTURA

27/08/2024 11:45 
(v 2.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 25.383.000089/2024-63

1. Condições gerais da contratação

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1.  Aquisição eventual de itens de consumo e equipamentos para utilização na Plataforma de Vigilância Molecular e Serviços
Bio-IGM, SH e SME-Biobanco, do Instituto Gonçalo Moniz, na modalidade Pregão por Registro de Preço.

ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÃO
QTDE 

MÍNIMA UNIDADE

1 356960

ACIDO FOSFOMOLIBDICO, CRISTAL AMARELO BRILHANTE,

CORROSIVO, H3[P(MO3 O10)4].X H2O, (1825,25 G + X H2O) G/MOL

, REAGENTE P.A., FORNECER EM FRASCO COM 100 G - CAS

51429-74-4

200 grama

2 347513

ACIDO PERIODICO, PO OU CRISTAL BRANCO , INODORO, 227,94

G/MOL, H5IO6, PUREZA MINIMA DE 99%, REAGENTE, FORNECER

EM FRASCO COM 25G. - CAS 10450-60-9

50 grama

3 403723

ÁLCOOL ETÍLICO, ABSOLUTO, ANIDRO 99,3 INPM (99,5 GL),

C2H6O OU C2H5O4, PM 46,07. FORNECER FRASCO DE 1L.

MARCA SANTA CRUZ. CONTROLADO PELA PF.

2500 litro

4 418616

ARSINATO, (CH3)2ASO2NA·3H2O, DIMETILARSINATO OU

CACODILATO DE SÓDIO, TRI-HIDRATADO, PÓ CRISTALINO OU

CRISTAIS BRANCOS, HIGROSCÓPICO, 214,03 G/MOL, PUREZA

MÍNIMA DE 98% (SUBSTÂNCIA DESSACADA), REAGENTE P.A.,

CAS 6131-99-3

300 grama
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5 431838

AZUL DE METILENO OU METHYLTHIONINE CHLORIDE:

C16H18CIN3S; PM 319.86 (ANIDRO) OU 373.90 (C16H18CIN3S.3

H20); PUREZA MAIOR OU IGUAL A 82 %; SOLUBILIDADE EM

AGUA (50 MG/ML) E ETANOL (70 MG/L); PERDA NA SECAGEM <

10 ¨C 15 %. UNIDADE É O FRASCO DE 25 GRAMAS.

1 unidade

6 414531
BANHO MARIA DIGITAL COM TIMER CAP. 60 TUBOS PRECIS. 0,1

C, REF. BMTDT-02, MARCA DE LEO OU SIMILAR. 220V.
1 unidade

7 408837
BARRA MAGNETICA, MATERIAL IMA RECOBERTO COM TEFLON,

FORMATO CILINDRICO, COMPRIMENTO 50MM, DIAMETRO 5MM.
3 unidade

8 419145

BARRA MAGNETICA, MATERIAL IMA RECOBERTO COM TEFLON,

FORMATO CILINDRICO, COMPRIMENTO CERCA DE 20MM,

DIAMETRO CERCA DE 7MM.

3 unidade

9 408268
BECKER EM VIDRO, CAPACIDADE 500 ML, GRADUACAO

RESISTENTE A AUTOCLAVE, BASE PLASTICA, COM ORLA E BICO
3 unidade

10 612115

BOMBA DE VÁCUO E AR COMPRIMIDO. DESLOCAMENTO DE AR:

2,00 PÉS/MIM, 48LTS/MIN, 2,09M³/H; VÁCUO FINAL: 28,8

POLEGADAS/720 MM/HG (A NÍVEL DO MAR); PESO TOTAL: 15 KG;

MOTOR MONOFÁSICO AC 1/4 CV - 4 POLO - 11/220 VOLTS - 60

HZ; ESPAÇO QUE OCUPA: LARG. 40CM/ COMP.25CM/ ALT. 28CM.

1 unidade

11 419246

CAIXA DE ARMAZENAMENTO PARA ACOMODAR 100 TUBOS

CRIOGÊNICOS OU MICROTUBOS 1,5- 2ML, PARA ESTOQUE DE

MATERIAL TEMPERATURAS ULTRABAIXAS, SUPORTA

TEMPERATURAS ENTRE -196 ATÉ +121°C, TAMPA

TRANSPARENTE KASVI, (REFERÊNCIA K30-100N)

10 unidade

12 468712

CAIXA TÉRMICA PORTÁTIL, COM TERMÔMETRO EXTERNO

EMBUTIDO NA PARTE FRONTAL DA CAIXA, QUE MEDE A

TEMPERATURA ATUAL, MÍNIMA E MÁXIMA SEM PRECISAR ABRI-

LA; PAREDE INTERNA, EXTERNA E TAMPA EM POLIPROPILENO,

DE ALTA RESISTÊNCIA E DE FÁCIL LIMPEZA; MATERIAL

ATÓXICO E SEM ODOR; REVESTIMENTO INTERNO EM

POLIURETANO (PU), INCLUSIVE NA TAMPA QUE AUXILIA NO

ISOLAMENTO TÉRMICO; ISOLAMENTO TÉRMICO EM

POLIESTIRENO EXPANDIDO; ALÇA DE TRANSPORTE COM

TRAVA ESPECIAL; COM TERMÔMETRO DIGITAL À PROVA D’

ÁGUA, NA FAIXA DE -50°C A +70°C; ITENS INCLUSOS: 01 CAIXA

TÉRMICA, 01 TERMÔMETRO DIGITAL ANEXADO À MALETA E 01

4 unidade
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TAPETE ANTIVAZAMENTOS; SELOS ADESIVOS COM SÍMBOLO

DAS NORMAS TÉCNICAS UM 3373 E LAUDO TÉCNICO

CONFORME NORMATIVAS DA ANVISA RDC 302.2005; COM

GARANTIA DE 1 ANO APÓS O RECEBIMENTO DO PRODUTO.

CAPACIDADE PARA 26 LITROS.

13 352768

CITRATO DE SÓDIO, ASPECTO FÍSICO CRISTAL FINO,

COMPOSIÇÃO C6H5NA3O7.2H2O, PESO MOLECULAR 294,10 G

/MOL, GRAU DE PUREZA PUREZA MÍNIMA DE 99%,

CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS REAGENTE P.A., FORNECER

FRASCO DE 100G, NÚMERO DE REFERÊNCIA QUÍMICA CAS 6132-

04-3

100 grama

14 408255
COPO BÉQUER, VIDRO BOROSILICATO, GRADUADO, 1000 ML,

FORMA ALTA, COM ORLA E BICO
3 unidade

15 435799
CORANTE, TIPO AZUR II, FORMULA: 3,7 BIS(DIMETHYLAMINO)

PHENOTHIAZIN-5-IUM CHLORIDE. FRASCO COM 25 GRAMAS.
1 frasco

16 327188

CORANTE, VERDE LUZ AMARELO, PO -FORMULA QUIMICA

C37H34N2O9S3NA2, MASSA MOLECULAR 792.86 G/MOL.-

FORNECER EM FRASCO DE 25 G. CI 42095

2 frasco

17 415761

DATA LOGGER DE TEMPERATURA PARA GELO SECO, COM

DISPLAY LCD INTEGRADO PARA VISUALIZAR LEITURAS DE

TEMPERATURA (MÍNIMAS/MÁXIMAS ATUAIS E DIÁRIAS) SONDA

EXTERNA DE TEMPERATURA. VARIAÇÕES APROXIMADAS:

ALCANCE: -95°C A 50°C/ PRECISÃO: ±1,5°C ENTRE -95° E -40°C;

±1,0°C ENTRE -40° E -10°C; ±0,5°C ENTRE -10° E 50°C/

RESOLUÇÃO: 0,05°C A 25°C/ DESVIO: <0,1°C POR ANO/

CALIBRAÇÃO NIST: 2 PONTOS/ COMPRIMENTO DO CABO: 1,5M;

TEMPERATURA AMBIENTE: ALCANCE:-30° A 70°C/ PRECISÃO: ±0,

5°C ENTRE -15° A 70°C; ±1,0°C ENTRE -30° A -15°C/ RESOLUÇÃO:

0,024°C A 25°C/ DESVIO: <0,1°C POR ANO. ALCANCE: 30,5 M (100

PÉS). PADRÃO DE DADOS SEM FIO: BLUETOOTH DE BAIXA

ENERGIA/ FAIXA DE OPERAÇÃO DO REGISTRADOR: -30 ° A 70 °

C (-22 ° A 158 ° F), 0 A 95% UR (SEM CONDENSAÇÃO)/ TAXA DE

REGISTRO: 1 SEGUNDO A 18 HORAS/ COM CERTIFICADO DE

CALIBRAÇÃO / TIPO DE BATERIA: DUAS BATERIAS ALCALINAS

AAA 1,5 V OU DE LÍTIO, SUBSTITUÍVEIS PELO USUÁRIO/ VIDA DA

BATERIA: 1 ANO, TÍPICO COM INTERVALO DE REGISTRO DE 1

MINUTO/ MEMÓRIA: 128 KB (75.245 MEDIÇÕES NO TOTAL OU

37.622 SONDA E PAR INTERNO)/ TEMPO DE DOWNLOAD DE

MEMÓRIA TOTAL: APROXIMADAMENTE 60 SEGUNDOS; PODE

4 unidade
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DEMORAR MAIS QUANTO MAIS LONGE O DISPOSITIVO ESTIVER

DO REGISTRADOR/ DIMENSÕES: 9,4 X 4,5 X 2,59 CM (3,7 X 1,77 X

1,02 POLEGADAS)/ PESO: 90,2 G (3,18 OZ)/ PROTEÇÃO: IP54.

DIMENSÕES: 9,4 X 4,5 X 2,59 CM (3,7 X 1,77 X 1,02 POLEGADAS)/

CLASSIFICAÇÃO AMBIENTAL: IP54; ALARMES VISUAIS (E

SONOROS) E NÍVEL DE BATERIA, ALÉM DA CAPACIDADE DE

VISUALIZAR E EXIBIR LEITURAS MÍNIMAS E MÁXIMAS; O

EQUIPAMENTO USA A TECNOLOGIA BLUETOOTH PARA SE

COMUNICAR COM O GATEWAY E ENVIAR DADOS PARA

PLATAFORMAS DE NUVEM GRATUITAS; COM BAINHA DE CABO

PROTETORA ANTI-CORTE; COM BATERIAS AAA SUBSTITUÍVEIS

PELO USUÁRIO PARA PROTEÇÃO CONTRA PERDA DE ENERGIA

LOCAL; CONSTRUÍDO DE ACORDO COM OS PADRÕES DA FDA,

USP, UE E OMS.

18 437785

DIMETILBENZILAMINA, LÍQUIDO, C9H13N (N,N-

DIMETILBENZILAMINA), 135,21 G/MOL, PUREZA MÍNIMA DE 99%,

CAS 103-83-3

6 mililitro

19 418073
DODECILSULFATO DE SÓDIO, ACS REAGENTE, ≥99.0% MARCA:

SIGMA. CATÁLOGO: 436143-100G
2 unidade

20 410318

ESTANTE PARA MICROTUBOS, POLIPROPILENO, 80 TUBOS,

PARA TUBOS ATE 2 ML OU TUBOS ATE 0,5 ML, COM TAMPA,

IDENTI FICAÇAO ALFANUMERICA, DUPLA FACE

10 unidade

21 456204
ESTANTES (RACKS) EM POLIPROPILENO PARA ACOMODAR 18

TUBOS DE 50ML (30 MM DE DIAMETRO), AUTOCLAVAVEL.
5 unidade

22 425783
ESTANTES (RACKS) EM POLIPROPILENO PARA ACOMODAR 50

TUBOS DE 15ML (16 MM DE DIAMETRO), AUTOCLAVAVEL.
5 unidade

23 426466

ETANOL ABSOLUTO, PA, GRAU BIOLOGIA MOLECULAR, COM

TEOR DE PUREZA DE 99,8% OU SUPERIOR. MARCA SIGMA -REF.

E7023. FRASCO 500ML

10 frasco

24 343947

ETIQUETAS PARA IMPRESSAO DE CODIGO DE BARRAS EM

BOPP, ROLO COM 1000 ETIQUETAS, RESISTENTE A BAIXA

TEMPERATURA. MEDIDAS APROXIMADAS: 25MM X 12 MM.

50 rolo

25 353039

FERROCIANETO DE POTASSIO, ASPECTO FISICO CRISTAL

AMARELO, FORMULA QUIMICA K4FE(CN)6.3H20

(TRIHIDRATADO), PESO MOLECULAR 422,39 G/M OL, TEOR DE 100 grama
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PUREZA PUREZA MINIMA DE 99%, CARACTERISTICA ADICIONAL

REAGENTE. FORNECER EM FRASCO COM 50G. CAS: 14459-95-1

26 414861

FILAMENTO DE TUNGSTÊNIO PARA MICROSCÓPIOS

ELETRÔNICOS DE VARREDURA (JSM-6390LV) E DE

TRANSMISSÃO (JEM-1230 JEOL). A UNIDADE E UMA CAIXA COM

12 UNIDADES.

24 unidade

27 423444

FITA DUPLA FACE DE CARBONO CONDUTIVA ELETRICAMENTE.

APLICAÇÃO EM MICROSCOPIA ELETRÔNICA DE VARREDURA.

TAMANHO 8MM X 20M

2 unidade

28 437629

FRASCO PARA REAGENTE DE VIDRO, AMBAR, BOCA LARGA,

TAMPA ROSQUEADA, AUTOCLAVAVEL, CAPACIDADE 1000ML,

USO LABORATORIAL

10 unidade

29 440787

FRASCO PARA REAGENTE DE VIDRO, AMBAR, BOCA LARGA,

TAMPA ROSQUEADA, AUTOCLAVAVEL, CAPACIDADE 500ML,

USO LABORATORIAL.

10 unidade

30 379246

GLUTARALDEIDO, ASPECTO FISICO LIQUIDO INCOLOR A

LEVEMENTE AMARELADO, FORMULA QUIMICA C5H8O2, PESO

MOLECULAR 100,11 G/MOL, TEOR OU GRAU DE PUREZA TEOR

DE 70%, CARACTERISTICA ADICIONAL REAGENTE EM SOLUÇAO

AQUOSA. FRASCO COM 10 ML. CAS:111-30-8

100 mililitro

31 242977

GRADE USO LABORATÓRIO, MATERIAL COBRE, QUANTIDADE

ORIFÍCIOS 300, TIPO COM ORIFÍCIOS, APLICAÇÃO ESTUDOS DE

MICROSCOPIA ELETRÔNICA DE TRANSMISSÃO. FRASCO COM

100 UNIDADES.

10 frasco

32 423404

GRAFITE PARA EVAPORADOR DE CARBONO (TIPO CARBON

ROD 5/ST EC-32010CC EM090107),UNIDADE REFERE-SE A

EMBALAGEM COM 5 GRAFITES.

2 unidade

33 331825

HEMATOXILINA, C16H14O6 • XH2O, PM: 302.28G/MOL (BASE

ANIDRA), CAS: 517-28-2. SOLUBILIDADE EM ETANOL: 1MG/ML.

FORNECER EM EMBALAGEM DE 25G, MARCA REFERENCIA

SIGMA-ALDRICH H3136-25G; OU SIMILAR.

2 frasco

34 601821
KIT ALLPLEX™ PAINEL RESPIRATÓRIO 2, COM 100 TESTES.

MARCA: SEEGENE. CATÁLOGO: 9802X
10 unidade
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35 339551
KIT ALLPLEX™ PAINEL RESPIRATÓRIO 1, COM 100 TESTES.

MARCA: SEEGENE. CATÁLOGO: 9801X
10 unidade

36 477092
KIT ALLPLEX™ PAINEL RESPIRÁTORIO 3, COM 100 TESTES.

MARCA: SEEGENE. CATÁLOGO: RP9601X
10 unidade

37 395543
KIT ALLPLEX™ RESPIRATÓRIO PAINEL 4, COM 100 TESTES.

MARCA: SEEGENE. CATÁLOGO: RP9803X
10 unidade

38 483346 KIT BIOMOL ZDC. MARCA: IBMP. 23 TESTES 30 unidade

39 414158

KIT DA RESINA POLYBED 812 – CONTENDO: (1) POLYBED–812

[1,2,3,PROPANETRIOL POLIMERO COM (CLOROMETIL)

OXIRANO], DDSA DODECENYLSUCCINIC ANHYDRIDE , DMP-30

[(BIS(DIMETILAMINOMETIL) FENOL (5%) + FENOL, 2,4,6-TRIS

(DIMETILAMINO)METIL-)] E NMA (NADIC METHYL ANHYDRIDE)

5 unidade

40 445552

KIT DE ISOLAMENTO DE ÁCIDO NUCLEICO VIRAL /MAGMAX™

VIRAL/PATHOGEN II (MVP II) NUCLEIC ACID ISOLATION KIT, 2.000

EXTRAÇÕES, REF. A48383, MARCA THERMO FISHER.

2 unidade

41 433109

NAVALHA DE DIAMANTE PARA CORTES ULTRAFINOS, COM

LARGURA DE FIO ENTRE 2,85 E 3,10MM, ANGULO 45 GRAUS,

BASE MONTADA EM SUPORTE DE METAL ESPECIAL,

ADAPTAVEL EM ULTRAMICROTOMO DE MARCA LEICA.

AQUISIÇÃO A BASE DE TROCA DE UMA USADA POR UMA NOVA

(SISTEMA TRADE-IN).

3 unidade

42 357684

ÓLEO DE IMERSÃO, PARA MICROSCOPIA, LIQUIDO LÍMPIDO,

TRANSPARENTE, DENSIDADE DE 1.0245 - 1.0265 G/CM3 (20 °C),

ÍNDICE DE REFRAÇÃO DE 1,515 - 1,517, VISCOSIDADE DE 100-

120 MPA∙S(20°C) - FORNECER FRASCO DE 100 ML.

14 frasco

43 361916

ÓXIDO DE ÓSMIO, PÓ CRISTALINO AMARELO PÁLIDO, VOLÁTIL,

ODOR ACRE, 254,20 G/MOL, OSO4 (TETRÓXIDO DE ÓSMIO),

PUREZA MÍNIMA DE 99,8%, COM MÍNIMO DE 74,9% ÓSMIO,

REAGENTE, CAS 20816-12-0- FORNECER EM FRASCO SELADO

DE 1 GRAMA.

20 grama
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44 375421
PARAFORMOLALDEÍDO: H2C=O, GRAU DE PUREZA ≥ 95%,

DENSIDADE 1.3 G/CM3 (20OC), VALOR DO PH 4.0 – 5.5, PONTO

DE MELTING”. LMI DE PB 0,001%. METANOL 0,5%, SULFATADOS

0,05%. FORNECER EMBALAGEM DE 500 GRAMAS.

1000 grama

45 411558

PBS - SOLUCAO SALINA TAMPONADA COM FOSFATO (10X) PH

7.4, REFERÊNCIA: AM9625 - FRASCO CONTENDO 1000 ML -

MARCA: INVITROGEN , OU SIMILAR OU DE MELHOR QUALIDADE.

5 frasco

46 424758
PEGADOR (PESCADOR) DE BARRAS MAGNÉTICAS REVESTIDO

EM TEFLON, MEDINDO APROXIMADAMENTE 13 X 350MM.
2 unidade

47 483349

PHMETRO DIGITAL DE BANCADA COM AGITADOR MAGNETICO

INCORPORADO, ATIVADO A PARTIR DO TECLADO DO

INSTRUMENTO. BIVOLT (110 V / 220 V) SUPORTE DE COPO E

TAMPA DE ELETRODO INCORPORADOS E UM SENSOR DE PH E

TEMPERATURA. COM GAMA DE PH EXTENSA, MOSTRADOR LCD

COM DOIS NIVEIS, COM ICONES PARA ESTABILIDADE E

RECONHECIMENTO DE SOLUÇOES PADRAO MEMORIZADAS,

CALIBRAÇAO AUTOMATICA DE PH COM 2 CONJUNTOS DE

SOLUÇOES PADRAO MEMORIZADOS, GAMA DE TEMPERATURA

CELSIUS OU FAHRENHEIT E COMPENSAÇAO AUTOMATICA DE

TEMPERATURA.

1 unidade

48 437386

PINÇA PARA USO EM MICROSCOPIA ELETRONICA, EM AÇO

INOXIDÁVEL ANTIMAGNETICA, ANTI-ÁCIDA , PONTA CURVA

ULTRAFINA, PEGADA INVERTIDA (AÇAO NEGATIVA),

COMPRIMENTO DE 116MM, PONTA COM LARGURA E

ESPESSURA DE 0,16 X 0,17MM.

5 unidade

49 362441

PIPETADOR MONOCANAL COM REGULAÇAO VARIAVEL DO

VOLUME DE 20-200UL, FORMA ERGONOMICA, DESCARTE

AUTOMATICO DAS PONTEIRAS, AUTOCLAVAVEL, RESISTENTE A

PRODUTOS QUIMICOS, ESFORÇO REDUZIDO NA OPERAÇAO,

DISPLAY COM ATE QUATRO DIGITOS.

3 unidade

50 416314

PIPETADOR MONOCANAL COM REGULAÇAO VARIAVEL DO

VOLUME DE 100-1000UL, FORMA ERGONOMICA, DESCARTE

AUTOMATICO DAS PONTEIRAS, AUTOCLAVAVEL, RESISTENTE A

PRODUTOS QUIMICOS, ESFORÇO REDUZIDO NA OPERAÇAO,

DISPLAY COM QUATRO DIGITOS.

3 unidade
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51 424684

PIPETADOR MONOCANAL COM REGULAÇÃO VARIÁVEL DO

VOLUME DE 2 A 20UL, FORMA ERGONÔMICA, DESCARTE

AUTOMÁTICO DAS PONTEIRAS, AUTOCLAVÁVEL, RESISTENTE A

PRODUTOS QUÍMICOS, ESFORÇO REDUZIDO NA OPERAÇÃO,

DISPLAY COM QUATRO DÍGITOS.

3 unidade

52 362441

PIPETADOR MONOCANAL COM REGULAÇAO VARIAVEL DO

VOLUME DE 500 - 5000UL, FORMA ERGONOMICA, DESCARTE

AUTOMATICO DAS PONTEIRAS, AUTOCLAVAVEL, RESISTENTE A

PRODUTOS QUIMICOS, ESFORÇO REDUZIDO NA OPERAÇAO,

DISPLAY COM QUATRO DIGITOS.

2 unidade

53 480217

PLACA PLÁSTICA DE 96 TIPO COMBINADO PARA DW ÍMÃS,

CAIXA COM 100 UNIDADES. ACESSÓRIO UTILIZADO NO

EQUIPAMENTO LABORATÓRIO, TIPO P/ PURIFICAÇÃO DE

ÁCIDOS NUCLEICOS, MÉTODO ENSAIO MAGNÉTICO, AJUSTE

AJUSTE DIGITAL, C/ PAINEL DE CONTROLE, PROGRAMÁVEL L,

ADICIONAL ATÉ 1000 ΜL, ATÉ 80°C, CAPACIDADE ATÉ 15

AMOSTRAS/CORRIDA, CÓDIGO: 97002534, MARCA: THERMO

FISHER. UNIDADE REFERE-SE A CAIXA.

4 unidade

54 480217

PLACA PLÁSTICA DEEP WELL 96 PLATE, CÓDIGO: 95040450,

CAIXA COM 50 UNIDADES . ACESSÓRIO UTILIZADO NO

EQUIPAMENTO LABORATÓRIO, TIPO P/ PURIFICAÇÃO DE

ÁCIDOS NUCLEICOS, MÉTODO ENSAIO MAGNÉTICO, AJUSTE

AJUSTE DIGITAL, C/ PAINEL DE CONTROLE, PROGRAMÁVEL L,

ADICIONAL ATÉ 1000 ΜL, ATÉ 80°C, CAPACIDADE ATÉ 15

AMOSTRAS/CORRIDA, MARCA: THERMO FISHER. UNIDADE

CAIXA COM 50.

20 unidade

55 408954

POLI-L-LISINA PM 70 – 150 KDA TESTADA PARA CULTURA DE

CELULAS, EM SOLUÇAO ESTERIL, 0,01% EM AGUA. FRASCO

COM 50ML.

2 frasco

56 383914

PONCEAU BS: C22H14N4NA2O7S2; PM 556,48 G/MOL; CAS: 4196-

99-0. FORNECIDO EM PÓ, COR VERMELHO ESCURO. SOLÚVEL

EM ÁGUA (> 30 MG/ML) E ETANOL (1 MG/ML). FORNECER EM

EMBALAGEM DE 25G. MARCA REFERENCIA SIGMA B6008-25G;

OU SIMILAR.

2 frasco

57 408692

PONTEIRA COM FILTRO P1000, COR NATURAL, T.LONGA, CAP.

100-1000UL, MARCA: JET-BIOFIL PPT151000, OU SIMILAR.

UNIDADE REFERE-SE AO RACK C/ 96.

150 unidade
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58 425854

PONTEIRA COM FILTRO P20, COR NATURAL, T.GILSON, CAP. 1-

20UL, MARCA: JET-BIOFIL, REF. PPT151020, OU SIMILAR OU DE

MELHOR QUALIDADE.. UNIDADE REFERE-SE AO RACK C/ 96.

10 unidade

59 427478

PONTEIRA COM FILTRO P200, COR NATURAL, P. CURTA, CAP. 1-

200UL, MARCA: JET-BIOFIL OU SIMILAR OU DE MELHOR

QUALIDADE., REF. PPT153200. UNIDADE REFERE-SE AO RACK C/

96UN.

50 unidade

60 454354
PONTEIRA ESTÉRIL COM FILTRO PARA MICROPIPETA 5000ΜL;

RACK/CONJUNTO 96
150 unidade

61 266877
PROTETOR FACIAL, POLICARBONATO, INCOLOR, 430 MM,

PLASTICO, BLOQUEADOR DE RADIAÇAO ULTRAVIOLETA
5 unidade

62 409882
PROVETA EM VIDRO, CAPACIDADE 500 ML, GRADUACAO

RESISTENTE A AUTOCLAVE, BASE PLASTICA, COM ORLA E BICO
3 unidade

63 402942

RACK EM POLIPROPILENO PARA ACOMODAR 50 TUBOS TIPO

"FALCON", SENDO: 30 TUBOS DE 15 ML E 20 TUBOS DE 50 ML,

AUTOCLAVÁVEL, COR AMARELA, FIXAÇÃO SUPERIOR E

INFERIOR DO TUBO PARA MAIOR SEGURANÇA DURANTE O

TRANSPORTE, DIMENSÕES DE: 200X50X165 (LXAXC, MM).

5 unidade

64 417043

RACK RESERVATÓRIO PARA REAGENTE, MARCA: AXYGEN.

CATÁLOGO: RES-V-50-S CAPACIDADE. 50 ML, PARA USO COM

PIPETAS MULTICANAIS, EM FORMA DE V-BOTTOM. EMBALAGEM

C/5 UNIDADES, ESTÉREIS, LIVRES DE RNASE / DNASE E

APIROGÊNICO (COM CERTIFICADO); OU SIMILAR QUE

APRESENTE AS MESMAS CARACTERÍSTICAS.

280 unidade

65 421073

SISTEMA DE FILTRAÇAO A VACUO ESTERIL MEMBRANA DE 0,22

UM 500 ML: SISTEMA COMPLETO DE FILTRAÇAO MOLDADO EM

POLIESTIRENO TRANSPARENTE, LIVRE DE DNASE, RNASE,

PIROGENIOS E TOXINAS; ESTERILIZADO POR RAIOS GAMA E

EMBALADO INDIVIDUALMENTE; CONSTITUIDO POR UM

RESERVATORIO SUPERIOR COM TAMPA DE ENCAIXE E UM

RESERVATORIO INFERIOR COM TAMPA ROSQUEAVEL; COM

ENTRADA PARA CONEXAO A VACUO; COM MEMBRANA DE

POLIETERSULFONICA (PES) COM TAMANHO DE PORO DE 0,22

UM; FORMATO QUADRADO E COM GRADUAÇÃO CLARA E

PRECISA, AREA DE FILTRO : 49CM2 DIMENSÕES(MM): 93X93X143

50 unidade
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66 420641

SISTEMA DE FILTRAÇAO A VACUO ESTERIL MEMBRANA DE 0.22

UM 250 ML: SISTEMA COMPLETO DE FILTRAÇAO MOLDADO EM

POLIESTIRENO TRANSPARENTE, LIVRE DE DNASE, RNASE,

PIROGENIOS E TOXINAS; ESTERILIZADO POR RAIOS GAMA E

EMBALADO INDIVIDUALMENTE; CONSTITUIDO POR UM

RESERVATORIO SUPERIOR COM TAMPA DE ENCAIXE E UM

RESERVATORIO INFERIOR COM TAMPA ROSQUEAVEL; COM

ENTRADA PARA CONEXAO A VACUO; COM MEMBRANA DE

POLIETERSULFONICA (PES) COM TAMANHO DE PORO DE 0,22

ΜM; FORMATO QUADRADO E COM GRADUAÇAO CLARA E

PRECISA; AREA DE FILTRO: 49CM2 , DIMENSOES (MM): 93 X 93 X

143

50 unidade

67 289050

SOLUÇÃO TAMPÃO DE PH 10,00 (BUFFER) COMPOSIÇÃO ÁCIDO

BÓRICO , HIDRÓXIDO DE SÓDIO E CLORETO DE POTÁSSIO (

MEIO AQUOSO). EMBALAGEM 1000ML.

5 frasco

68 234416

SOLUÇÃO TAMPÃO DE PH 4,00 (BUFFER). COMPOSIÇÃO - ÁCIDO

CÍTRICO , HIDRÓXIDO DE SÓDIO E ÁCIDO CLORÍDRICO.

EMBALAGEM 1000ML .

5 frasco

69 234417

SOLUÇÃO TAMPÃO DE PH 7,00 (BUFFER). COMPOSIÇÃO

FOSFATO DE POTÁSSIO MONOBÁSICO , HIDRÓXIDO DE SÓDIO (

MEIO AQUOSO) EMBALAGEM 1000ML .

5 frasco

70 411361

STRIPS PARA PCR COM TAMPA RETA INDIVIDUAL ACOPLADA

200 UL. MARCA: NEOBIO CÓDIGO: ST-02-A. STRIPS COM 8

MICROTUBOS, COM TAMPAS ACOPLADAS INDIVIDUAIS 200 UL.

TAMPA RETA COM JANELA ÓTICA EM TIRAS DE 8 TUBOS PARA

LEITURA DE QPCR (REAL-TIME). PAREDES FINAS PARA MÁXIMA

EFICIÊNCIA NO PCR. COMPATÍVEL COM A MAIORIA DOS

TERMOCICLADORES. LIVRES DE DNA/RNASE, DNA HUMANO,

INIBIDORES DE PCR E PIROGÊNIOS (COM CERTIFICADO).

UNIDADE É O PACOTE COM 125 TIRAS (STRIPS) E 125 TAMPAS.

20 unidade

71 357797

SULFATO DE ALUMÍNIO E POTÁSSIO, ALK(SO4)2.12H2O

(DODECAHIDRATADO), 474,39 G/MOL, CRISTAL BRANCO,

INODORO, PU REZA MÍNIMA DE 98%, REAGENTE P.A., CAS 7784-

24-9. FORNECER EM FRASCO DE 500G.

2000 grama

72 476414

SUPORTE PARA MICROPIPETAS OU RACK UNIVERSAL:

APRESENTA 6 POSIÇÕES PARA ENCAIXE DE MICROPIPETAS, DE

TAMANHOS E MARCAS VARIADAS. PRODUZIDO EM

ACRILONITRILA-BUTADIENO-ESTIRENO (ABS), NA COR AZUL, 3 unidade
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MEDIDAS APROXIMADAS 295,3 MM X 172 MM X 203,2 MM.

POSSUI BASE PLANA HORIZONTAL E PLACA NA DIAGONAL COM

ENCAIXES DAS MICROPIPETAS.

73 366480

TETRABORATO DE SÓDIO, 210,22 G/MOL, PÓ BRANCO,

CRISTALINO, INODORO, NA2B4O7 ANIDRO, PUREZA MÍNIMA DE

99,5%, REAGENTE P.A., CAS 1330-43-4

250 grama

74 478336

TUBO CRIOGENICO COM VOLUME DE 1,5 ML GRADUADO,

ESTERILIZADO POR RADIAÇAO GAMA, COM ROSCA EXTERNA E

ANEL DE BORRCHA PARA VEDAÇAO FUNDO REDONDO AUTO-

SUSTENTVEL, FABRICADA EM POLIPROPILENO ATOXICO COM

99,9% PUREZA, COR: TRANSPARENTE, APRESENTAÇAO EM

PACOTE COM 500 TUBOS CADA (FORNECER NA EMBALAGEM

ORIGINAL DO FABRICANTE, NAO VIOLADA). UNIDADE REFERE-

SE AO TUBO.

5000 unidade

75 420861

TUBOS DE 0.2 ML, TAMPA RETA, EM POLIPROPILENO, COR

NATURAL, PARA USO EM TERMOCICLADORES. LIVRES DE DNA

/RNASE, DNA HUMANO, INIBIDORES DE PCR E PIROGÊNIOS

(COM CERTIFICADO). UNIDADE É O PACOTE COM 1000 TUBOS.

MARCA: THERMO SCIENTIFIC. CÓDIGO: AB0620; OU MARCA:

AXYGEN, CÓDIGO: PCR-02-C, OU SIMILAR COM AS MESMAS

CARACTERÍSTICAS.

4 unidade

76 420862

TUBOS DE ENSAIO QUBIT™, TUBOS DE POLIPROPILENO, DE

PAREDE FINA, COM CAPACIDADE DE 500 ΜL, PARA USO COM O

FLUORÔMETRO QUBIT. MARCA: INVITROGEN CÓDIGO: Q32856,

OU MARCA AXYGEN, CÓDIGO: PCR-05-C TUBES VWR, PART Nº.

10011-830. UNIDADE É O PACOTE COM 1000 TUBOS.

2 unidade

     

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo
Técnico Preliminar e demais documentos apensos aos autos.

1.3.  O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27
de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 45 (quarenta e cinco) dias úteis, contados do(a) pedido do IGM
/FIOCRUZ, item 5.1. deste Termo, a ser enviada pelo SEFIN para o e-mail do fornecedor contratado, prorrogável na
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. A quantidade mínima de unidade a ser cotada é a quantidade expressa no quadro do item 1.1.

1.6. As descrições dos itens são aquelas contidas no  descritivo do CATMAT acrescidas das descrições
complementares, apenas para que  garantam que os itens ofertados  atendam  à necessidade técnica da
Administração.
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I.  

II.  
III.  

IV.  

V.  

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A contratação para aquisição dos equipamentos para o Biotério, deverão ser na modalidade de REGISTRO DE
PREÇOS.

2.2. A necessidade de registrar apenas a quantidade de uma unidade (uma peça) para determinados itens  listados
neste Termo de Referência, bem como descritos nos demais documentos apensados aos autos do processo SEI, dá-
se em razão da sua natureza e necessidade, tratando os mesmos de materiais e equipamentos com finalidades
muito especificas para a execução das pesquisas da Plataforma.   Cabe ainda observar, que a consolidação da
demanda, o planejamento proposto da contratação (previamente elaborado) e a necessidade dos bens, o SRP é a
opção comprovadamente mas eficiente e vantajosa para a Administração. Ademais, a questão orçamentária, sua
liberação (capital) somente ocorre no final do segundo semestre.

2.3. Deve-se considerar as especificações técnicas descritas nas requisições de compras, aberta via Sistema de
Gestão de Compras (SGC) do IGM

2.4. Deve-se selecionar a proposta mais vantajosa, considerando-se o custo e a qualidade do produto, optando-se,
quando for o acaso, por marcas que ofereçam maior segurança em termos de qualidade, eficiência e durabilidade.

2.5. Além disso seguem relacionados mais alguns requisitos necessários para contratação:

2.6. Contemplam ao atendimento à regulamentação vigente relacionada a produto controlado classificado como
DROGA e material de proteção individual, conforme fundamentação legal previstas em legislações vigentes da
Policia Federal e do M.T.E. para EPI.

2.7. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos, a descrição da solução, encontram-se
pormenorizada em subitens deste Termo de Referência e em Tópicos específicos dos Estudos Técnicos
Preliminares apenso ao processo SEI.

2.8. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

1. ID PCA no PNCP: Para o serviço de Microscopia RCOs 52/24, 57/24, 59/24 e 62/24; Plataformas de 
Vigilância Molecular e Sequenciamento de DNA RCOs 58/24 e 63/024; Biobanco RCOs 64/24, 65/24, 66/24, 
69/24 e 96/24; Serviço de Histotecnologia RCOs 99/24 e 100/24;
2. Data de publicação no PNCP: 2024;
3. Id do item no PCA: Para o serviço de Microscopia DFD 204/23; Plataformas de Vigilância Molecular e 
Sequenciamento de DNA DFDs 115/23 e 117/23; Biobanco DFD 217/23 e 218/23; Serviço de Histotecnologia 
DFD 30/23;
4. Classe/Grupo: Material de consumo 339030/ grupos: Material laboratorial (RCOs 52/24, 57/24, 59/24, 64
/24), Material Químico (RCOs 62/24, 63/24, 65/24, 99/24 e 100/24); Material de expediente (RCO 69/24), 
Material de proteção e segurança (RCO 66/24) e Material de acondicionamento e embalagem (RCO96/24);
5. Identificador da Futura Contratação: [...].

2.9. A presente aquisição/contratação visa suprir as necessidades de materiais de consumo e equipamento, para
manter em perfeito funcionamento a Plataforma da Instituição, nas suas atividades de pesquisa, ensino e serviço de
referência.

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Preliminares, apêndice dos autos do processo SEI.

 

4. Requisitos da contratação

Sustentabilidade:
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4.1. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor

volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o

armazenamento; e

4.2. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS

(Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)),

cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.3. Na presente contratação será admitida a indicação de marcas para alguns itens, de acordo com as

características e justificativas contidas nos autos do processo SEI.

4.3.1. MARCAS:  Segue abaixo quadro com os itens que apresentam especificação de marcas (Art. 41, inciso I, da 

Lei nº 14.133, de 2021):

Item* CATMAT MARCA(s)

1 356960 Sigma-Aldrich

2 347513 Sigma-Aldrich

3 403723 Santa Cruz

16 327188 Sigma-Aldrich

19 418073 Sigma-Aldrich, Bioultra ou Bioreagent

23 426466 Sigma-Aldrich

33 331825 Sigma-Aldrich

34 601821 Seegene

35 339551 Seegene

36 477092 Seegene

37 395543 Seegene

38 483346 IBMP

40 445552 Thermo Fisher Scientific
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53 480217 Thermo Fisher Scientific

54 480217 Thermo Fisher Scientific

56 383914 Sigma-Aldrich

70 411361 Neobio

71 476414 Sigma

75 420861 Thermo Fisher Scientific ou Axygen

76 420862 Invitrogen ou Axygen

* De acordo com a numeração colocada para os materiais no 

item 1.1 deste documento.

4.2. DA EXIGÊNCIA DE CARTA DE SOLIDARIEDADE

4.2.1. Não se aplica.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3.1. Demais subitens não se aplicam.

Garantia da contratação

4.3. Não se aplica.

4.3.1. Conforme disposto no Artigo 96 da Lei 14133/21, tal garantia fica a critério de Administração e, no presente
caso, por tratar-se de material de consumo/permanente, não se faz necessário.

 

 

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de até 30 (trinta) dias, contados a partir do pedido do IGM/FIOCRUZ, quando
enviado por email pelo SEFIN, formulado sob NOTA DE EMPENHO e Ordem de Fornecimento, contendo
informações complementares à nota do empenho, em remessa única, a cada pedido formulado pela contratante,
cujo recebimento deverá ser formalmente confirmado pela contratada no prazo de até 02(dois) dias.

5.2. Caso não seja possível a entrega e a instalação na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
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5.2.1. O(s) bem(ns) deverá(ão) ser entregue(s) no seguinte endereço: Rua Waldemar Falcão, 121 – Candeal - CEP
40296-710, Salvador – Bahia – Serviço de Almoxarifado - Instituto Gonçalo Moniz – Contato: (71) 3176-2342; 3176-
2268; 3176-2283; e-mail: seal-igm@fiocruz.br, no horário das 08:30 às 11:30h e das 13:30 às 16:30h - de segunda a
sexta.

5.2.1.1. O equipamento deverá ser entregue no local/setor indicado pelo Serviço de Almoxarifado, no endereço
indicado no subitem 5.2.1.

5.3. O bem deverá vir na embalagem original do fabricante, com informação do lote, data de fabricação e prazo de
validade, sem violação, vazamento e danificada. Produto entregue com vazamento e com a embalagem danificada
será recusado.

5.3.1. Para o bem classificado na tabela do subitem 1.1., como EPI, deverá possuir em sua embalagem original (do
fabricante), o número do Certificado de Aprovação – C.A. junto ao órgão competente.

5.3.2. O prazo de validade do bem (dia/mês/ano), na data da entrega e não poderá ser inferior a 80% (oitenta) por
cento do prazo total recomendado pelo fabricante.

5.4. Caso o produto seja perecível, deverá entregar em embalagem e temperatura apropriada, indicada pelo
fabricante, dentro das normas e legislações de transporte vigentes, sob pena de recusa.

GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSITÊNCIA TÉCNICA  

5.4.3. O prazo de garantia para material de consumo é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor).

5.5. O prazo de garantia para material de consumo é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de
1990 (Código de Defesa do Consumidor) e apenas será aceito de acordo com o item 5.3.2;

 

 

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou

parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.5. Não se aplica.

Fiscalização Administrativa
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6.6. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do

Decreto nº 11.246, de 2022).

6.6.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.7. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.8. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

6.9. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.10. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº

11.246, de 2022, art. 21, X).

6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização

, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos dodos procedimentos de liquidação e pagamento

contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo

de Referência e na proposta.
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7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação

das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do

material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso

II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias

úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota

Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à

liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins

de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução

Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. O prazo de validade e garantia;

7.10.2. A data da emissão;

7.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF. 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice

IPCA de correção monetária.

7.19.1. A escolha do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA deve-se ao fato de ser um índice

utilizado como referência para aplicação de multas em atrasos de pagamentos por instituições públicas por ser

um indicador oficial da inflação no Brasil. Sua aplicação garante que o valor da multa seja ajustado de acordo

com a variação de preços no mercado, mantendo o poder de compra. Dessa forma, ele reflete de maneira justa

as perdas inflacionárias sofridas pelo credor devido ao atraso no pagamento.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
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7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.24. A equipe de planejamento considera que as condições de pagamento usuais da administração pública,

que é o pagamento após a entrega da mercadoria, são semelhante ao do setor privado, em observância ao

disposto inciso I, do art. 40, da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021.

ANTECIPAÇÃO DE PAGAMENTO

7.25.  A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

7.26 a 7.31. Não se aplicam.

CESSÃO DE CRÉDITO

7.32 a 7.36. Não se aplicam.  

8. Forma e critérios de seleção e regime

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será em remessa única a cada nota de empenho nos termos do estabelecido no item 

5.1.

Exigências de Habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para
fins de identificação em todo o território nacional;

8.5. Empresário individual:  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da
respectiva sede;

8.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual
de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;
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8.8.  Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de
março de 2020.

8.9. Sociedade simples:  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal
ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

8.12. Apresentar Certificado de Registro Cadastral (CRC) ou Certificado de Licença de Funcionamento (CLF), junto
a Polícia Feral, na forma da Portaria do Ministério da Justiça nº 1.274, de 2003 e suas alterações.

8.12.1. No caso de documentação vencida, apresentar o protocolo de revalidação, emitido pelo órgão competente

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme
o caso;

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo DecretoLei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  Estadual  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em
cujo exercício contrata ou concorre;

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais  relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou
outra equivalente, na forma da lei.

8.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.21. Não se aplica.

Qualificação Técnica

8.22. Não serão exigidos atestados de capacidade técnica que comprovem aptidão para o fornecimento, tendo em
vista que tal apresentação de atestados de capacidade impactariam negativamente na competitividade do certame.

8.23. Não será admitida a participação de cooperativas.
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9. Estimativas do valor da contratação
[Conteúdo Sigiloso | Justificativa: ]O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso, podendo a Administração obter propostas mais vantajosas.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das
obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 9.2.1. em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 254422 - INSTITUTO GONÇALO MONIZ – IGM

II) Fonte de Recursos: - 1002000000 - TESOURO

III) Programa de Trabalho: 10126205520K10001

IV) Elemento de Despesa: 33.90.30.30 – 44.90.52.  

V) Plano Interno: N/A

10.2.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. Lei de Acesso à Informação

11.1 Nos termos da  Lei n. 12.527, de 2011  (Lei de Acesso à Informação), conforme previsão do artigo 10 da
Instrução Normativa nº 81, de 2022, o referido documento é classificado como Público tendo em vista seu
enquadramento no inciso VI, art. 6º da Lei 12.527/2011.

12. Responsáveis Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do
Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

 

Salvador, 26 de agosto de 2024

 

Adriana Lanfredi Rangel

__________________________________

Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ADRIANA LANFREDI RANGEL
Tecnologista

 Assinou eletronicamente em 27/08/2024 às 11:45:44.

 

 

 

 

 

 

SILVANA SOUSA DA PAZ
Técnica

 

 

 

 

 

 

LORENA DOS ANJOS MAGALHAES
Técnica

 

 

 

 

 

 

ADRIANA DA SILVA MENDES VENTURA
Técnica
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

INSTITUTO GONÇALO MONIZ – FIOCRUZ BAHIA 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

 
O INSTITUTO GONÇALO MONIZ – FIOCRUZ – BAHIA - FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ  - com sede na 
R u a  W a l d e m a r  F a l c ã o ,  1 2 1  –  C a n d e a l  –  S a l v a d o r  –  B a h i a  –  C E P  4 0 2 9 6 - 7 1 0 , 
inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 33.781.055/0006-40, neste ato representada pela Diretora MARILDA DE 
SOUZA GONÇALVES, nomeado(a) pela Portaria nº 177, de 24 de Janeiro de 2018, do Ministro da Saúde, 
publicada no Diário Oficial da União de 26/01/2018, portador da matrícula funcional nº xxxxxxx, considerando 
o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº        
/2024, publicada no ...... de ...../    /2024, processo administrativo n.º xxxxxxxxx, RESOLVE registrar os 
preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 
alcançada(s) e na (s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 
de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1.  DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de xxxxxxxxxxxx, 
especificado(s) no(s) item(ns) xxxxxxxxxxxx do Termo de Referência – Anexo I – do Edital de Licitação nº 
xxxxx/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕE E QUANTITATIVOS  
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor (es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

ITEM 

DO TR 

 
FORNECEDOR 

  (RAZÃO, SOCIAL, CNPJ/MF, ENDEREÇO, CONTATOS, 
REPRESENTANTE) 

 

 
X 

 
Especificação 

Marca 

 (se exigida no 

edital) 

Modelo 

 (se exigido 

no edital) 

 
Unidade 

 

Quantidade 

Máxima 

 

Quantidade  

Mínima 

 
Valor 

Unitário 

Prazo 

garantia 

ou 

validade 

1         

 
2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 
 
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)  

3.1.  O órgão gerenciador será o Instituto Gonçalo Moniz – Fiocruz – Bahia - Fundação Oswaldo Cruz . 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 
4.2. Vedação a acréscimo de quantitativos 

 
4.2.1.  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA SRP E CADASTRO RESERVA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência 
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
    5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento      
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 
dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 
registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4.. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e 
se obrigar nos limites dela; 

5..4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3.. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 
no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair 
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o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 
igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

 
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando   frustrada   a   negociação   de   melhor condição. 

 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado. 

 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 

repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos 

para a contratação; 

 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

 
7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas. 
 
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
 
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
 
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento 
da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
 
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
 
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADASNA ATA SRP 
 
8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 
 
8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 
 
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 
 
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 
 
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item Erro! Fonte de referência não 
encontrada., a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 
registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem 
os efeitos da sanção. 
 
9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
 
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
 
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas: 
 
9.4.1. Por razão de interesse público; 
 
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
 
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 
2023. 
 
10. DAS PENALIDADES 
 
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital. 
 
10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 
 
10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
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11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, e depois de lida e achada em 
ordem, assinada eletronicamente pelo Sistema Eletrônico de Informação – SEI pelas partes. 

 
 

Local e data 

Assinaturas 

 
Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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CADASTRO RESERVA 

 
 

 
Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário: 

 

 
ITEM 
DO 
TR 

 
FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL, CNPJ/MF, ENDEREÇO, CONTATOS, REPRESENTANTE) 

 

X 

 
Especificação Marca (se 

exigida no 

edital) 

Modelo (se 

exigido no 

edital) 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Máxima 

 
Quantidade 

Mínima 

 
Valor 
Un 

 
Prazo 

garantia  ou 

validade 

         

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 
 

ITEM 
DO 

TR 

 
FORNECEDOR (RAZÃO SOCIAL, CNPJ/MF, ENDEREÇO, CONTATOS, REPRESENTANTE) 

 
 

X 

 
Especificação Marca  (se 

exigida no 

edital) 

Modelo (se exigido 

no edital) 

 
Unidade 

 
Quantidade 

Máxima 

 
Quantidade 

Mínima 

 
Valor Un 

 
Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

Responsáveis 

 
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 

4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

 
 
 
 
 

Autoridade competente 
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Minuta da Ordem de Fornecimento XXX/2024 

 

Informações Básicas 

 

1. Dados Cadastrais 

  

 

ORDEM DE FORNECIMENTO OF: XXX/2024 

 
UNIDADE:  

 
CNPJ:  

Finalidade: 
 

Ação: 
 

Processo: 
 

UASG: 
 

Fonte de Recursos: Elemento de Despesas: PTRES: 

Tipo do Empenho: 
 

Modalidade: Nº: Ano: 
 

Razão Social: 
 

CNPJ: 
 

Endereço: 
 

CEP: 
 

Tel/Fax: 
 

Email: 
 

Banco: Agência: Conta: 
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2. Descrição do item 

 
 

 
Item 

 

 
Catmat 

 

 
Descrição 

 

 
Unidade 

 

 
Quantidade 

Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

       

Valor total da OF R$ 

 
Observação: 

 
 
 

3. Informações Comp. à Nota de Empenho 

A presente Nota de Empenho, acompanhada destas informações complementares, será regida pela Lei nº 

14.133, de 2021, e demais legislação aplicável, conforme amparo contido no Edital da licitação supra, pelos 

preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

 
O instrumento de contrato será substituído pela Nota de Empenho de Despesa, vinculada a esta Ordem de  

Fornecimento, contendo as informações complementares abaixo: 

 

Prazo de Entrega: o prazo de entrega dos bens é de XX (XX) dias contados a partir do recebimento da 
Nota de Empenho, acompanha desta Ordem de Fornecimento contendo as informações complementares. 

 

Prazo de Vigência: o prazo de vigência da contratação é de XX (XX) dias contados a partir do recebimento 

desta Ordem de Fornecimento, acompanhada da Nota de Empenho, prorrogável na forma do artigo 105 da 

Lei n° 14.133, de 2021. 

 

Prazo de Pagamento: o pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 
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A forma de recebimento do objeto, as penalidades aplicáveis, as formas e efeitos de 

rescisão, as obrigações da contratada e as obrigações da contratante estão previstas no 

Edital e/ou Termo de Referência do(a) XXX Nº XXX / XXX, conforme autos do Processo 

Administrativo nº XXX. 

 
A regularidade da contratada foi aferida por meio de consulta ao SICAF, TST, CEIS, 

CNJ e CADIN, anexada aos autos do Processo Administrativo nº XXX. 

 
As partes contratantes ficam cientes de que o foro para dirimir as questões que não forem 

solucionadas na via administrativa será o da Seção Judiciária da Justiça Federal no Rio de 

Janeiro, por imposição de Ordem Constitucional. 

4. Total do Contrato 
 

 

Total do Contrato Serviço Requisitante Recebi 

R$   

 

5. Orientações 
 
1. CNPJ de faturamento do  

2. Endereço de entrega:  

3. Os lotes, datas de validade e quantidades de cada lote de material devem estar 

discriminados na Nota Fiscal. 

4. OS MATERIAIS DEVERÃO SER PREVIAMENTE AGENDADOS 

5. Para que a contratada possa fazer jus aos benefícios fiscais relativos a opção pelo 

Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, a 

Declaração conforme estabelecido pela IN 1234/12. A não apresentação da declaração 

acarretará as retenções tributárias previstas em lei. 

6. E-mail para envio da Nota Fiscal: xxxxx@xxxxxx. 
 

 

Salvador, XX de XX de 2024. 
 
 

Requisitante / SEMAN  / Ordenador de Despesas / Representante Legal do Fornecedor 
 

 

6. Responsáveis 
 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se 

no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


